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Introduçõo

A questão proposta pela coordenação da mesa-redonda "Direiüo e Escravidão" para

provocirr o debate foi a seguinte:

A discrsso teorica mais geral suscitada pelas coloca@s do hisoriador E. P.

Thompsorl no interior da teoda maniista - "[uta de classes sem classes" - proúziu urn

desdobramento no encaminhamento da reflexão sobre as rela$es ente Hisória e Direito,
a partir das formulações daquele autor sobre resisência e culura popular, que esta a
merecer nossa aten$o. Observ'amos que o encaminhamento sobre a questão dos direitos,
inseridos na dinâmica da hra de classes e colocados por Thompson fora das referências

cliássicas das relações enffe Estado e Dfueilo/ideologia jurídica, i.rrplica um üahmento
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tórim metodológico que tem inftuenciado viárim tabalhm no campo intelectual da

Historia.

Com igual força, a ideia de "circularidade culhral"n formulada inicialmente por M.
Bakthin e incorporada à produÉo historiografica de Carlo Ginzbury; parece adequar-se

aos estudos que colocam questões temáticas sobre culura jurídica circula$o de ideias

jurídicas em úermos de cento-periferia e no interior da forrnaçao historic+.culural (a

partir da estruhra de classes em foco inchsive sob o escravismo: culura júdica
enrdita/cultra populr).

Grosso modo, a dimensao teórica destas du,as refeÉncias não são conflitantes,

caben& uma brimlage, no sentido dado ao termo pelo hisoriador Peter Burke.

Particularmente no cilso da historiognfia brasileira sobre esmaüdão (mas a

reflexão tambem é valida para oufas temáticas, como Inquisi$o, por exemplo), @emos
observar que a produ@o historiografica que babalha com Írs relações ente Historia e

Dircito pode ser classificada conD "tala", em termos da interdisciplirnriedade. Muitas

vuzes, o simples uso de fonte documental da adminisüaçao da Justiça, por exemplo, lsva

a afirmativas de que se trata de um "fabalho interdisciplinat'', clre aborida a rela$o entrc

Historiae Direito.
Por ortro lado, podemos observar que Íts questões inhínsecas do campo do Direito

propriamente ditas não são ircorporadas, levando a algrms eqúvocos de interpreta@o.

Deste fato decone que confirnde-se, freqtientemente, historia do Dircito com historia da

Justiçq além & outuos problemas de interpretSo que, num certo sentido, comprometem

ainda mais a visão conente ern campos intelectuais proximos da Histcria de que a

produ@ de historiadores é srperficial e/ou contempouca f,rndamenaSo teorica

Debates

As argumentações dos conrponentes da mesa não apresenbram uniformemente

uma discus$o sobre a totalidade das provocaçoes êitas pela e giraram em
tomo de ponúos específicos da questão proposta. Enüe estes pontos especíÍicos,

encontarnos a defesa da pertinência dos eshrdos sobre legislação, como a encaminhada

por Ronald Ranrinelli. Enfocando a legisla$o indigenista do períú colonial o

debaledor disconeu sobre a inrportância de estimular os esfirdos no campo da História
sobrc esta temática O eixo de zuas colocações enfatizou dois ponüos: no primeiro deleg
ressaltou a exisência de uma' legislação indigenista ainda no periodo colonial e o
flagrante laconismo da historiografia brasileira em rctaSo a e[4 noríro ponto, Ronald
Ranirrclli e,nfoizou o que considera um eqúvoco de interpretação sobre essa legislação,

quando os poucos trabalhos existentes aludem ao casuísnro da política indigenista

colonial portuguesa. A tentativa do debatedor de negação do caráter casuístico dessa

política foi comentada pela mesa-redonda" A colocação de João Luís Duboc Pinaud a este

reqpeito apontou dois novos equÍvocos: Raminelli toma o texto da lei corno expressão de
realid«le e não desenvolve unur interpretaçao de descon§nr@o daquelas

orúas que afimatam o caráler casuístico da aplica$o da legisla€o indigenista no Brasil
Colônia" Em cnrüzs palawas, ao cihr os arydos historicos atinentes ao tema em foco,

confirma este casuísmo. Sobreü.rdo quando dernonsta a diferenciaSo ente índios aliados
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e hostis.
RmÍrrclli

Mas vcjamos. em rcsumo, o desenrolrimenlo da aryrulentaçào de Ronald

Para o professor, o tema da escraüdão garúou um enoÍme espaço na historiografia

brasileira Com abordagens as mais diversas, os pesqúsadorcs tiveram importantes

a\anços no coúecimento sobre as relações entre seúores e escravos, a vida cotidiana

dos negros, a cultua t"zida da AÍiicq ente oufios. A legisla$o escraüsta tem sido,

igualmente, alvo de estudos alentados que possibilitaram entender as diqputas políticas em

úomo dos direitos dos senhores, libertaÉo e allorria de escravos. No enhnto, em nosso

passado colonial, existia uma outra modalidacle de escraüdão que ainda não obteve a

deüda aten@ dos pesquisadores. Poucos são os estudos dedicados à escraüdão
indígena" A legislaçao indigenisa do período colonial constiari Ema de apeÍBs tês
importrntes obras. Os escritos de João Francisco Lisboa (1852), George Thomas (1%8) e

Beatiz Penone Moisés (dissertação de mesüado de 1990, ainda não publicada).

Segurdo Ronald Raminelli, de um modo gonl, na historiognfia sobre o período

colonial, são recorrentes os comentários sobre o caráter oscilante, contaditorio e

oportrnisa da legisla@o indigenism" No entanto, é um equívoo considení-la mmo tal.

fu leis dsvem ser enl,endidas sob uma outa perspectiva, observando-se a conjunhrra de

sua púlica@o. Nesse ponto, a hisoriografia ainda caÍece de uma pesquisa mais alentada^

Beatriz Penone MoiÉs pretendeu realizar esse estudo em $ut dissertação de mesbado.

porem essa tarefa foi prejudicada pelo reoorte cronológico mais amplo. Um estudo

dedicado a enúender as conjunfiras socioeconômicas e políticas de todas as .egtões do

Brasil Colônia é tareÍà pam anos de pesquisas.

Aftda segundo Râminelli, um enfoque ideal sobre a legisla$o indigenista deve

levar em conta algumas variáveis. lnicialmente, há que alentar pam as especificidades

regionais das leis. N-ao existiu uma legislação çe abrangesse todas regrfu do Brasil de

modo homopneo. Na colônia" a aceita€o ou não das leis dependia do jogo de forças

ente metnópole e colônia, entre colonos e jesuítas. Haüa sempre exceções, coÍno ocoÍreu

rurs áreas perifericas ao comércio metopolitano. Em São Paulo, no seculo XVII, os

colonos expulsaram os jesuías que detendiam a liberdade dos índios e a proibição

definiüra da escraüdão. O Breve de 1639, decretado pelo papa Uôano VIII e respaldado

pelo rei espanhol úomotrse "leta morta" paÍa os paulistas. Alern das especificidades

regionais, o estrdo deve partir do princípio de que as cornunidades indígenas não eram

consideradas iguais para os legisladores poúugueses. Havia runa divisão enüs índios

hostis e índios aliados. As pwri@s erarn aplicadas aos inimigos da colonização
portuguesq enquanto que os aliados eram poupados da escraüdão, afinal já üviam sob
jWo dos portugueses. Mesnro as legislações gerais (1609, 1680, 1755) estabeleciam

exceções que viabilizavam a escravizaÉo de deerminadas etrias. No Direório
Pombalino, legislação que mais tarde seria difundida na mlônia, foi concedida a liberdade

para todos os índios da Amazônia Para e Maranhão. No entanúo, duas etrias não seriam

beneficiadas pela lei. Os muras e os mundunrcus eram considerados os corsários da selva
feras insaciáve§ tenor da Amaónia e, portanto, delrriam ser combatidos e reduzidos à

escravidão.
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Para além dessas variáveis, os esürdm sobre a legislação indigenista enfrentam
outa dificuldade, ponhrou Ronald Raminelli. Não ha em Portugal entr os seculos XVI e

XVm, debaÍes filosóficos e teológicos ern Sunc da nanxuza do índio. As leis portuguesas

têm wna enonne inflúncia das discussões ta\,adas na Eqpanha do século XVI, quando

Iás Casas, Sepüved4 Viória e Acosta defendiam ou combaiam a hberdade dos

ameríndios. Drante a União Iberica surgirarn as mais sevefts leis, legislação oriunda da

Eqpaúq que enadicavam a escraüdão dos índios americanos. Essas determinaçoes não

swgiam de dispuas locais, ruts cram rnpostas por Madri e deveriam ser obedecidas pelos

colonos no Brasil. Essas eryecificidades tomam ainda mais problerníticos os estrdos ern

tomo da legisla$o indigenistas.

Finalircu Raminelli, por firn, afirnrando que a histrrriqgrafa brasileira carece afinal

de um csfudo que leve em conta as eqpecificidades políticas, econômicas e culturais das

leis dedicadas àescraüdão e àliberdade dos índios no Brasil.

Sílvia t^ara tambem desenvolveu parte da questão proposta pela coordena$o da

mesa-redonda Constatou a ausência de t"balhos sobre a historia do Direito e das praticas
judiciais, ernbora as novas abordagens e perspectivas de análise da história social da

escraüdão no Brasil e$eja rtilizando-se de lontes judiciais, mormente aquelas

relacionadas à admimsraçao da Justiça (os processos cíveis e criminais), abundantemente

referidas nos estudos que tonam o cotidiano dos setores popularcs, geralmente iletados,
que manifestanrse indiretamente aüaves dos agentes históricos inseridos nestia

adnlnistaçao, uma vez decodiÍicadas as nredia$es inplicadas.
Neste ponúo, a coordenaSo da rnesa sugeriu uma distin@o mais acurada ente a

hisória do Direito e a hisória da Justiça (e sua adninistaçao). Para ficarmos ainda numa

dissussão sobre as fontes - 1,ema predileto dos historiadores -, essas, quando referentes à

história do Dir€ito Positivo e suÍr dificil relação coÍn a escraüdão, ainda não foram
suficientement'e alvo das preocrpações dos sitmdm nas institui@s
acadêmicas (leia-se os cursos de pósgraduaçao em Historia, responsaveis pelo
desenvolvimento da pesquisa hisórica profissional ern nosso pals a partir de meados dos
anos 1980, em contaposição à tadi€o ensaística). Mas vejamos tarnbém com detalhe as

argumenh@ de Sifvia I-ára"

A debateclora abriu sua exposi$o afirmando que o tíü.rlo desta mesa-redonda
poderia parccer estanho pam alguns. Nos ütimos anos, porcm, a utiliza$o de fontes
judiciais (especialmente pocessos cíveis e criminais) tem sido cada va mais freqiiente,
associando-se a novas abordagens e perspectivas de análise da história social da
escraüdão no Brasil. Apesar disso, no entanto, ainda não se proúrziu uma reflexão mais
densa sobre a história do Direito e das pnálicas jurídicas em nossa sociedade, ficando o
tema praticamente impermeível aos rccentes dúates hisoriqraficos que têm atavessado
a hisória social.

O exercício das nonruts jurídicas já interessou historiadores preocupados com os
dispositivos de @er, as institui@s jurídicas ou as pniticas de resis{ência diante da
dominaSo, que associavam a aruílise a questões como a formação do Estado Nacional, as

dimensões do liberalisrno no Brasil ou as formas de conhole social. Na deeada de 1980,

os pesquisadores passamm a prccurar fontes judiciais como üa de acesso ao cotidiano e
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ao universo de homens e mulheÍes cujas vorÉs não costumam ser ru:gishadas nos

chamados "docurrentos oficiais" (do execúivo ou legislativo) ou em orúas fontes' como

os jomais. Com a Jusiça e o Direito colocados no ârnbito da historia social, abriu-se urn

novo leque de questões. Assinl nrais que uÍna investiga$o sobre as origens de

concepSes e dorlrinas jurídicas, inve$iu-se no resgaÍe do modo como diferentes Direitos

e noções de justiça haüam entado em mnÍlito ao longo da história brasileira. Ao visitar-

se o mundo dos advogados, rninisfios e juizes, as salas e conedores dos tribunais e das

escolas de Direito, brncava-se compreender como lalores e interesses conflitantes haviam

lôrre na

hisbrioÍfrafia sobre a escraüdão. Um bom exemplo e a mudança na rnaneira de encarar a

legislaçao - agora não mais entendida apenas do ponto de vista parlamentar, mas tomada

como expressão de leiuras conhadiúorias ern meio a contendas jurídicas e judiciais. AÉ
bem pouco üempo, a leis de 1831, 1850, l87l e 1885 enlm vistas sempre como

"unancipacionistas" e sewiam como runa das principais balias cronológicas do pÍocesso

da abolição. Pouco ou nada se sabia sobre seus efeitos nas pníticas das relações entrc

senhores e escravos, salvo quanto ao báfim atlântico. Ao confrontar leis e práticas

judiciais relacionadas à cscraüdão no Brasil do seculo XDq os pesqüsadores

desmbriram que, na proôr$o legislativa mntalam mais penonagens que os que tinham

assento no partanrento: as ações de liberrdade empreendidas pelos esclavos na decada de

60 do seculo XD( , por exemplo, enrptrraram juízes e magisrados a tomarem posi@s
çada vez mais politizadas sobre a questão do peculio e da compra de alfonias - tema

amplamente debatido no Parlamento e objeto de acirradas diqputas ate sua inscri@o final

no texto da lei de 1871.

Se tais perspecüvas de analise lelaram à busca de novos perconagens na arena

teglslati"A tan'rbárr imprlsionaram pesquisas no sentido da aplicabilidade das leis e do

seu signiÍicado nas rclações ente seúores e escravos, l-rbertos e ex-senhores. O modo

com que as leis loram interpretadas pelos diversos srjeitos em mnfÍonto, os argumentos

escandidos em prol dÊ urna ou outra paÍe, as bases legais ou con$retudirrárias das

decisões processuais têm sido cada vEZ mais objeto de análise. Nos ultimos tempos,

algumas pesquisas têm se preocupado com a culnna jurídica no Imperio e suas rela@s
com os temas politicos e sociais do período, alargando cada vez mais o campo das

indapções.
Deste modo, afirmou Silvia tárq o texüc da lei não mais pode ser considerado

como algo estático, mas sim fnÍo de um processo no qual estão present'es todas as forças

sociais (não apenas aqrelas formalmente representadas no Parlamento) que úegam a urn

texto consensual (não necessariamente a um consenso), no qual diferentes pontos de vista
podem chegar a se reconhecer. Exatamente por stlÍts arnbigüdades, advindâs da nahrrcza

mesnta de sua produ$o, o texto legal é passível de muitas leinras e a justiça tansforma-

se em mais uÍna ar€na das htas sociú.
SiMa t^ara chamou a atenção para o fato de tatar-se, como se pode ver, de fontes e

perspectivas teóricas diversas das habiualnrente adotâdas pelos estudiosos da escraüdão
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no Brasil e que, por sua yil, apontam para novos problemas históricos na análise do
seculo XD( brasileiro, incluindese aí as questões de legitimidade, justiça e direitos.

A exposiSo dos aryumenúos da professora Silvia no conjunto dos debates da mesa-

redonda colocou com clarsza a lorma pela qual o encaminhamento tórico das rela@s
enür História e Direito na de E. P. Thonrpson vem sendo aplicado pela

historiograÍia brasileira da escraüdão. Ainda qlrc dismrdâncias de interpretação teórico-
nretodológica possam existir, rmporta destacar a contibui@o para os estudos históricos

destas pesquisas. João Luís Duboc Pinaud fez uma ú ressalva em relação à abordagem de

Silüa Lar4 no que dtz respeito à idéia de que a lei e um texto mnsensual (não

necessariamente um consenso). Pala Pinaud, este encaninhaÍnento desloca o núcleo da
proposição teórica mandsta de E. P. Thornpson. Neste ponto, faz-se necessário invocar
pam os eshrdos no campo da História uma velha discussão do campo do Direito: as

dilerenças enüe lei e Dreito e Dreito Positivo e Direito Sújetivo. Eüdenternente qrrc E.

P. Thompson tem clareza sobre estas diferencia@s; o mesmo, no entanq não se pode

direr quanto ao Íumo tomado por algumas rnterpretações hisoriognficas mais recentes.

Trocando ern miúdoq e sendo bneve: o DireiCI Positivo é wzado em nomus da classe

dominante, espoliadora e opressora. Decorre daí a associa$o entre Direito e classe

dominante, idmlogia dominante. E o Dileito Sújetivo é aquele reivindicado pelas

classes e grupos subaltemos espoliados. Daí a dimensão libeftadora do Direitq ou dos
Direitos. E impoftante, ressúou a coordenaSo da nresa não confundir a moúe da Justiça

ideológica e dcr Direito (escraüsa ou burgrês) com o desaparecinrento da Justiça e do
Dircito.

As observações de Márcia Motta foram mais abrangentes, consi&rando-se a

totatidade da proposição da coorrdena€o da mesa-redonda Ela argunrentou que, em sua

opinião, a questão mais importante do debate e a tão fahda interdisciplinaridade. Aliás,
Marcia Motta imerteu a questão proposta e começou por criticar a fomra conlo o ffimpo
do Direito trabalha a Historia. Para Márcia Mott4 os liwos de Direil,o são o exemplo de

como a História é utilizada como 'tlm argumento de autoridade". A interdisciplinaridade
se rcdua portanto, a extair rrnÍr interpreta$o da História para fi.rndamentar o
encamiúanrento de un pocesso ou a aÍÉlise de unu lei. Dificilmente, porhnto,
encontaremos no texto produzido no ciilrpo do Direito o "debate de interpretaçoes" sobre
uma questão que esleja presenüc no campo da Historia

Panr a HistoriA afirmou Marcia Motta, as coisas são bastante diferentes. Para além
das refeÉncias clássicas citadas pela professora Gizlene Neder, ou seja, as relações ente
Estado e Direito, Eshdo e Ideologia Jurídica tú uma gama de reflexões que parte de
pergwrtas feitas à fontes prodtzidas no campo do pireito. Foi esta gama de
possibilidades que esteve presente em sua contnbui@o ao "debate das interpretações",
objeto ccntral destc evento.

Assim, ressaltou Márcia para aqueles que se úilizam da legslaçao para produzir
um trabalho histórico acerca da sociedade escnaüsta, por exenrplo, são tuês as principais
tendências.

A primeira é aquela mais coúecida ou seja, a que assegua que a legislaão nada
nuis é do que o instrumento jurídico de dominação. A crítica a esta üsão é, em si, uma

Tempo.Yol.3 - no 6. Dezembro de 1998.



segunda abordagem e considera que aqr.rela visão acerqr da lei esuí relacionada a uma

concep$o estreita sobre o significado da legislaão, o çlueo por sua vez, redunda em um

desprvrc à novas confrbui@s oriundas da antropologia lepl. Esta crítica tem sido

emprecndida por uma nova gera$o de antopólogos e historiadores que têm procurado

alargar a üsão sobre a legislaçao e os processos legais, focalizandoos como espaço de

diryrras e oonflitos.
Márcia Motta afirmou que essa nova geraão apóia-se, ern grande pafte, no

tabalho dc Thomp,soq e vê na lei uma arena de lutas. Sem negar a frInçâo classisra da lei,

Thompson considera que existe uma diferença entre o podu arbihário e o domínio da lei.

Neste sentido, "as fomras e a rctorica da lei adqwem uma identidade distinta que, à
vezes, inibe o poder e oferece alguma protet'ao aos destiurídos de podet''. Assirru sendo, e

possível analisar a maneira pela qral "m destituídos de @et'' lúam no interior do campo
jurídico, ao tansformar a lei num espaço de conÍlito.

Uma terceira úordagpnr, onde particularmenúe a professora lúárcia se colocotl é

aqueta que prccura entender a dinâmica social no espaço da lei, mas tenta apreendê-la em

toda a sua complexidade. SElrndo el4 se, como nos ensina Thontpon, as leis expressÍIm

a luta ente várias concep@s e valores difercntes, toma-se necessário entendê-las no

próprio jogo de sua gestação, compreender sua historia, seu parentesco - se hower - com

tentrtivas anteriores de legislar sobre o terna e assmiá-las aos debates que fizeram delas o
que elas se tomararn Ao agir desta forma, o pesqúsador pode vir a compreender mmo
uÍna lei @e susentar mulfulas interpretações. Desh maneira o historiador pode

encontzr explicaçoes para a úória de uma determinada versão em prejuízo de outas.

São, portanb, várias as arerun de lutaq afirmou N&ircia Motta seguindo as

argumertat'oes de Silvia tára . Aquela que se refere aos debates em tomo da elaboração

da lei, espaço de mnÍlito; a arena que se verifica no momento das tentativas de aplicaçao

da leu a arena no nrcmento das tentativas de Írcdifiqí-la e ainda nruitas outas. No
cnrzarnento de vrfuias interpreta@s sobre o conflito e reinventado por uma

tegislação, o historiador consegue flagrar a dinâmica social, o 'Jogo de xadrsz" presente

na disputa E, é claro, encontar a versão sobre determinada lei que se consagrou como a

única versão possível discurso autorizado dos vencedores.

Como todo debate que não se esconde atrás de poshnas aca&micas falsamente

conciliadoras, a mesa-redonda em foco levantou questões candentes do ponto de üsta
teórico-meúodológico e das interpretações históricas, tendo como ceme as rela@s entue a

História e o Direito. E, conD não @eria deixar de acontecer, divergências ideologicas

tambem se manifuararn Deixando de lado as interpreta@s tadicionalíssimas, portanto

ultapassadaq da relaÉo ente a História e o Direito, grosso modon a polêmica situouse
em diveryências inscritas no debate recente sobre o mamismo e as ciências sociais em
geral gue, por nruito úempo, reivindicaram para si a crítica ao Direito. Essa percepção

estrí obviamente refoida à idéia de que os eshrdos críticos da his&cria do Direito estariam

todos inscritos nuÍna üsão mecanicistr e econimicista Aqueles siundos na conente que

po$ula uÍna nova abordagenr. e que tambem reivindicam o lrga, de critims e de

progressMsmo (pois estariarn, ataves da recupera$o do cotidiano das classes

subaltemas, dando voz à sua húa pelos direitos), metodologicamente do
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reúrcionisrno teóric+metodológico e, por extensão, do ideológico. A polariza@o ente as

princrpars posi@s, no entanto, deve situar-se no âmbiúo das divergências teorico-
metodologicas mais s,ústanüvas, de forma a garantir uma toca acadêmica fecunda para

que as contadi@s ideológicas çe aÍravessam o debate possam proôrzir como efeito a

oxigenação e não a esterilizaçao das idéias. Sobrehrdo, é importaúe ouvir e ler com
atenção todos os pontos de üsta apresentados no debaÍe.

Para o aprofirndamento desta discussão, ver
Peter Burte, O Mundo como Teatro. Esurdos de Anüopologra FliSórica Lisboa,

Difel, 19q2.

Roberto Lyra Filho, Korl, meu amigo: dialogo com Marx sobre o Direito,Porto
Alqgre, Co-ediÉo S. A FabrMnstihrto dos Advogados do Rio Grande do Sul, 1983,

onde a reflexão de E. P. Thompson é discúida.
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